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Ilustríssimo Senhor Oficial do 1º Oficio de Registro de Imóveis de Uberlândia - MG
DECLARAÇÃO DE VALOR REAL OU DE MERCADO

A pessoa jurídica denominada_________________________________________    __________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF ________________________________________, com sede ____________ _____________________________________________________, devidamente representada por _______________________________________________________, inscrito no CPF_______________________________, conforme documento comprobatório de representação, declaro para os devidos fins que, nos termos do art. 103, Provimento 260/CGJ/2013, o valor real ou de mercado do imóvel matriculado/transcrito sob nº _______________________________, Livro ___________, designado por ________________________ __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________, representa a quantia de R$_________________________________________, valor por extenso _______________________________________________________________________

Estou ciente que esta declaração de valor será utilizada tão somente para fins de recolhimento da TFJ e dos emolumentos.

Legislação pertinente:
“Art. 103. O ato notarial ou registral relativo a situação jurídica com conteúdo financeiro será praticado com base nos parâmetros constantes no art. 10, § 3º, da Lei estadual nº 15.424/2004, prevalecendo o que for maior. 

§ 1º. Se o preço ou valor econômico do bem ou do negócio jurídico inicialmente declarado pelas partes, bem como os demais parâmetros previstos em lei, estiverem em flagrante dissonância com seu valor real ou de mercado, será previamente observado o seguinte: 

I - o tabelião ou oficial de registro, na qualidade de agente arrecadador de taxas, esclarecerá o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado do bem ou negócio; 

II - sendo acolhida a recomendação, o ato será praticado com base no novo valor declarado, que constará do corpo do ato; 

III - não sendo acolhida a recomendação, poderá ser instaurado procedimento administrativo de arbitramento de valor, perante o diretor do foro, adotado o procedimento previsto nos arts.124 a 135 deste Provimento. 

§ 2º. O novo valor declarado ou arbitrado será utilizado tão somente para fins de recolhimento da TFJ e dos emolumentos.”

Uberlândia, _________________________

____________________________________________

Assinatura declarante
ATENÇÃO: 
Verificar a necessidade de reconhecer firma do(s) requerente(s) e qual a forma (Autêntica ou por Semelhança).
As cópias repográficas devem ser autenticadas.
Comprovar a legitimidade do(a) representante do(a) requerente.
